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RESUMO:  O ensino superior no Brasil nas últimas décadas cresceu de forma con-

sistente, graças sobretudo as instituições de ensino superior particulares. Ao que 

parece, a agenda adotada pelos últimos governos favoreceu a expansão do número de 

instituições de ensino superior, seja pela concessão de benefícios como o PROUNI, 

seja por diversos tipos de isenções fi scais. Nesse sentido, houve uma tênue democra-

tização do ensino superior, já que até então o mesmo era voltado unicamente para as 

elites. Mensuramos através do Google Trends o interesse por dez termos ligados ao 

ensino superior. Nossos resultados apontam que há um padrão sazonal identifi cável 

de interesse por cursos superiores no Brasil. Apontam também que a maior faixa de 

interesse por cursos superiores neste país está justamente localizado nas sub-regiões 

onde a oferta de ensino superior é mais escassa.   
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INTRODUÇÃO
No século XXI o ensino superior torna-se mais complexo frente às deman-
das cada vez mais dinâmicas do mercado de trabalho. No Brasil, durante 
séculos, a oferta de ensino superior manteve-se escassa e voltada sobretudo 
para as elites nacionais. 

Nas últimas quatro décadas, entretanto, houve uma transformação radi-
cal na estrutura de ensino do Brasil. Primeiro, as instituições de ensino 
superior privadas passaram a exercer hegemonia; segundo, o número de 
instituições e de cursos se expandiu de forma gritante; terceiro, o governo 
recentemente aumentou o repasse de recursos para instituições publicas. 
Entretanto, o maior incentivo que o governo fornece é para as instituições 
privadas, através de programas como o PROUNI e da concessão de incen-
tivos fi scais diversos.

Neste trabalho utilizamos o Google Trends para mensurar dez termos 
referentes ao ensino superior no Brasil. Os resultados indicam que há a 
consolidação do interesse pelo PROUNI como uma política estudan-
til popular. Mostra também que há um padrão sazonal de interesse por 
cursos superiores no Brasil, sendo que os maiores picos são em dezem-
bro e janeiro. Entretanto, há outros picos regulares de interesse de menor 
intensidade concentrados nos meses de julho e agosto. Outro resultado 
interessante refere-se ao padrão de interesse por pós-graduação. A maior 
parte do interesse é por mestrados, o dobro do interesse por especializa-
ção. O interesse por doutorado nos últimos anos tem se convergido com 
o interesse por especialização. Somamos o padrão de interesse por sub-
-região em todos os termos e defi nimos cinco regiões onde o interesse é 
mais intenso. Paradoxalmente, a maior parte do interesse ocorre em esta-
dos onde a oferta de ensino superior é escassa. 

1. ESTRUTURA ACADÊMICA BRASILEIRA
O ensino superior no Brasil teve início no século XVI, com a introdução 
de cursos de Filosofi a e Teologia. A partir de 1808, com a vinda da corte 
portuguesa para o Brasil, criam-se cursos superiores como Medicina e 
Cirurgia, Matemática, Agronomia, Química, Desenho Técnico, Economia 
Política e Arquitetura. Nesta época surgem também as instituições priva-
das, vinculadas a igreja ou a elite local. Após a proclamação da República, 
o ensino superior no país se expandiu, sobretudo após a criação do 
Ministério da Educação e Saúde em 1930 durante o governo provisório 
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de Vargas (Fávero, 2007; Cunha, 2007; Queiroz, Queiroz, Vasconcelos, 
Furukava, Hékis & Pereira, 2013). 

De 1931 a 19681 as reformas do ensino tiveram como alvo a amplia-
ção do acesso de ensino superior para as elites (Siva & Real, 2010). Nas 
décadas de 1970 e 1980, houve uma enorme multiplicação de instituições 
de educação superior particulares, o que quebrou a infl uência até então 
predominante das instituições de ensino superior públicas. Nessa época 
começam também a surgir cursos ligados a carreiras modernas, como cur-
sos noturnos de Direito, Pedagogia e Administração. O processo de cresci-
mento quantitativo de instituições particulares que se deu nas décadas pos-
teriores2, até o presente, ocorreu pari pasu com um crescente processo de 
concentração e oligopolização do ensino. Em 2007 observa-se com maior 
intensidade o movimento de compra e venda de instituições de ensino 
superior, onde alguns poucos grupos econômicos passam a ser donos de 
uma série de instituições diferentes. É evidente que este contexto é mar-
cado por políticas públicas que até o presente parecem benefi ciar alianças, 
que envolvem atores-chave de diversos setores da sociedade como partidos 
políticos, movimento estudantis, sindicatos e sobretudo empresários, num 
jogo de cooptação econômica em prol da manutenção do status quo. Ao 
que parece, o Governo Lula atendeu às pressões da iniciativa privada, o que 
levou a consolidação do PROUNI (Martins, 2009; Valle, 2009; Marques, 
2013). De forma geral, o movimento de privatização e ajuste fi scal iniciado 
nos anos 1990 levou a diminuição no investimento público em todas as 
esferas educacionais, inclusive no ensino superior.

Como acontecimento histórico político antecedente, a promulgação da 
Constituição de 1988 trouxe consigo mecanismos de garantias quanto à 
obrigatoriedade do Estado em arcar com o ônus do acesso dos indivíduos à 
educação superior de forma gratuita em estabelecimentos ofi ciais. A Carta 
Magna trouxe também prerrogativas pró-autonomia didático-científi ca, 
bem como administrativa e patrimonial para as instituições de ensino 
superior (Silva & Real, 2010). A hegemonia das instituições de ensino 

1 Em 1968 é aprovada a Lei da “Reforma Universitária”. O sistema de cátedra até então vigente 
foi substituído pelo sistema “departamental”, baseado no modelo norte-americano. Isso em larga 
medida solapou a infl uência europeia predominante até então. A Lei, para professores de institui-
ções públicas, institui o regime de dedicação exclusiva, o que de alguma forma trouxe condições 
mais favoráveis para a execução de pesquisa e a consolidação dos pilares da pós-graduação no Brasil.
2 O modelo de ensino que se consolida a partir das reformas educacionais dos anos 1990 é lastre-
ado sobretudo pela dinâmica da lógica comercial, e em alguma medida a concepção de educação 
dentro dessas instituições parece seguir a mesma lógica (Gentili, 1998). 
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superior começa a se consolidar na década de 1990 com a consolidação de 
um aparato jurídico-institucional de garantia da autonomia destas insti-
tuições de ensino, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Com 
esta lei, as instituições ganham livre autonomia para aumentar a oferta de 
cursos, criar novos programas, estruturar-se em campi ou novas unidades, 
elaborar orçamentos anuais e plurianuais. A maior parte do crescimento 
quantitativo de instituições de ensino superior do Brasil se deu por parte 
de atores desvinculados, ou seja, não universidades, mas sim faculdades, 
escolas e institutos superiores (Borges, 2012; Freitas, 2013). 

A partir de 2002 são perceptíveis sutis mudanças quanto ao rumo da 
política de educação superior, o que culminou em algum aumento de 
investimento em criação de universidades públicas (como os Institutos 
Federais de Educação), ampliação das existentes, criação de novo cursos, 
contratação de novos professores e criação de novos campi. Mesmo assim, 
tais avanços no setor público são ínfi mos perto do avanço da iniciativa pri-
vada. Por exemplo, entre 2001 e 2010 as matrículas nas instituições púbicas 
aumentaram de 944 584 para 1 643 298 (42,5% de aumento), enquanto 
as matrículas nas instituições privadas aumentaram neste período de 
2 091 529 para 4 736 001 (55,8% de aumento). Esses números sinalizam 
que as instituições de ensino superior privadas tiveram um signifi cativo 
aumento de poder e infl uência nos rumos da educação superior no país. 
A hegemonia fi ca evidente com a análise da quantidade de matrículas em 
2010: 74,2% dos alunos estavam matriculados em instituições particulares, 
enquanto somente 25,8% estavam no ensino superior público. A maioria 
dos professores atuam também no ensino privado: em 2010, dos 6 379 299 
professores que atuaram no ensino superior, a maioria 74,2% (4 736 001) 
estava em instituições privadas enquanto apenas 25% (1 643 298) em insti-
tuições públicas (Queiroz et al., 2013). 

Nesse diapasão o PROUNI parece ser um epifenômeno da inércia insti-
tucional e path dependence com as trajetórias políticas anteriores voltadas 
ao ensino superior. É importante ressaltar que a política pública levada a 
cabo pelo MEC foi simbioticamente infl uenciadora e infl uenciada por uma 
série de atores governamentais e sociais, e também por outros atores como 
instituições multilaterais como a UNESCO e o Banco Mundial (Marques & 
Cepêda, 2012; Costa & Lamarca, 2013). De toda forma, a maior parte dos 
benefi ciados pelo programa PROUNI são homens e mulheres que estão 
na faixa dos 18 aos 24 anos, que apresentam difi culdade em ingressar no 
ensino superior público e ou difi culdade em arcar com o ônus fi nanceiro 
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do ensino superior privado. Inicialmente o objetivo do PROUNI não era 
estimular a ampliação da oferta de cursos superiores privados no Brasil, e 
sim preencher o excedente da oferta vigente. Contudo, ao que parece, essa 
política pode resultar em menos investimentos no ensino superior público 
e, não obstante, resultar no longo prazo em reversão e mudanças irrepa-
ráveis na oferta de ensino superior no Brasil – isso considerando que o 
benefício da renúncia fi scal e as concessões de bolsas no regime PROUNI 
podem estimular o crescimento contínuo da demanda agregada, o que 
resulta em mais oferta de ensino superior privado3. Há de se considerar 
também que o programa parece priorizar o acesso, mas não a permanên-
cia, dos estudantes às vagas disponíveis, o que certamente interfere na efi -
cácia dentro do que o programa se propõe (Carvalho, 2006; Valle, 2009).  

3 Na teoria econômica, a conditio sine qua non para a existência de qualquer oferta é a precedência 
de uma demanda. Nessa lógica, todo incentivo exógeno, como uma ação do governo, pode exercer 
pressão positiva sobre a curva da demanda agregada, o que consequentemente leva a uma curva 
ascendente na linha de oferta (Lima, 2000, 2008).
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Nessa conjuntura, as instituições de ensino superior públicas se tornaram 
minorias dado que a grande maioria, 2572, é constituída por instituições 
privadas (1343 sem fi ns lucrativos; 1229 com fi ns lucrativos). O menor 
investimento público nesse sentido parece ser a municipal, já que apenas 
61 instituições de ensino superior são municipais; a maioria é estadual. 

As universidades públicas estaduais e federais, mesmo sendo a minoria, 
lideram o ranking das melhores instituições de ensino no Brasil (Mendes, 
2010). Ao que parece, essas instituições por proporcionarem regimes de 
dedicação exclusiva e incentivos à pesquisa, possuem docentes mais qua-
lifi cados. Há de se considerar também que o modus operandi do ingresso 
na docência em instituições públicas é aparentemente mais rígido em vista 
das instituições particulares, o que parece colaborar para o estado da arte. 
Em muitos casos, o acesso às instituições privadas não é tão rígido quanto 
às instituições públicas, o que incentiva um grande número de indivíduos a 
demandar cursos superiores particulares, empurrando certamente a curva 
da oferta agregada para cima.    

Fonte: Ministério da Educação, elaboração dos autores.
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Como já mencionado, a maior parte do crescimento da oferta de ensino 
superior no Brasil não se deu por parte de universidades e centros uni-
versitários, mas sim faculdades. Esta categoria é dominante no ensino 
nacional – mais de 90% das instituições são faculdades. Como boa parte 
das faculdades não promove a pesquisa científi ca nem tampouco condi-
ções para que seus professores se mantenham constantemente envolvidos 
em pesquisa, é provável que isso em alguma medida afete a qualidade do 
ensino, já que nenhuma faculdade está elencada nos rankings das melhores 
instituições de ensino superior do país. 

Importante destacar também que, sendo a grande maioria das faculda-
des particulares, devemos lembrar que o crescimento explosivo quantita-
tivo recente dessas instituições não se deu de forma alguma na ausência 
de fi nanciamento estatal, visto que boa parte destas instituições goza de 
uma larga gama de isenções fi scais e previdenciárias, o que representa 
um ponto positivo do ponto de vista patronal e da liquidez de mercado. 
Podemos citar pelo menos quatro tipos de grandes isenções históricas no 
ensino superior: 

1)  IPTU (imposto predial sobre propriedade urbana): favoreceu de 
forma direta a aquisição de propriedades para a criação de novos 
campi, com mais cursos, para mais alunos; 

2)  ISS (imposto sobre serviço de qualquer natureza): favoreceu a 
expansão do número de matrículas e, consequentemente, da receita 
operacional bruta; 

3)  IR (imposto de renda): deu maior fôlego aos orçamentos das insti-
tuições de ensino superior, propiciando também mais fi nanciamento 
bancário, auxílio externo e recursos de agências de fomento; 

4)  INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e instituições fi lan-
trópicas (“sem fi ns lucrativos”): têm isenção na cota, o que possi-
bilitou a expansão do corpo docente e do aparato técnico e admi-
nistrativo, visto que o aumento da folha de pagamento não gerava 
aumento de custos operacionais (Maciel, 2010; Chaves, 2010).  
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Figura 3. 
Distribuição das instituições de ensino superior no Brasil
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Como toda a oferta é precedida por uma demanda, a maior parte das ins-
tituições de ensino superior no Brasil, seguindo a logica comercial, encon-
tra-se dentro das áreas de mais densidade populacional, tais como: 1) São 
Paulo; 2) Minas Gerais; 3) Paraná; 4) Rio de Janeiro; 5) Rio Grande do Sul; 
6) Bahia e 7) Santa Catarina. Nos demais estados da nação, o número de 
instituições de ensino superior é quantitativamente sub-representado em 
vista destes sete estados que listamos. Como consequência dessa dinâmica, 
podem surgir pontos de isolamento, faixas onde as ofertas de ensino supe-
rior sejam muito baixas, o que difi culta o acesso e a permanência dos indi-
víduos de tais regiões no ensino superior. O dano mais aparente é social, 
visto que tal dinâmica tem vetorizado uma distribuição desigual de capi-
tal cultural institucionalizado. São Paulo, por exemplo, detém supremacia 
quanto ao número de instituições de ensino superior. Nesse sentido, é de 
se pensar que talvez haja uma discrepância quanto ao volume de capital 
social institucionalizado que é distribuído nesta região em comparação a 
outras regiões como Roraima, Acre e Rondônia, onde a oferta de ensino 
superior é escassa. 

2. METODOLOGIA
Nesse trabalho consultamos os dados sobre as instituições de ensino supe-
rior no Brasil que estão cadastradas no portal eletrônico do Ministério da 
Educação (http://emec.mec.gov.br/). No total, comparamos 2637 institui-
ções de ensino superior, como constam nas fi guras anteriores.

Nós também comparamos dez termos de busca através da ferramenta 
Google Trends4 (http://www.google.com/trends), ferramenta que mede 
a frequência5 temporal de interesse por determinado termo na pesquisa 
do Google. A ferramenta6 tem se mostrado uma excelente ferramenta de 

4 O Google Trends funciona como uma espécie de motor de busca reversa. Ou seja, enquanto um 
motor de busca fornece links que dão acesso a informações que se distribuem pela internet, um 
motor de busca reversa oferece dados temporais e espaciais sobre a distribuição de interesse por 
determinado termo ou tópico. É evidente que o Google Trends não oferece o número exato de 
usuários que buscaram determinado termo, mas ele oferece uma média quando a intensidade em 
que determinado termo é procurado em uma população em comparação com os demais (Moraes 
& Santos, 2013; Moraes & Maia, 2014). 
5 A ferramenta gera um arquivo de dados que pode ser baixado e manipulado com soft wares 
de estatísticas. Ele gera estatísticas temporais que são estratifi cadas quanto a intensidade de 0 (a 
menor freqüência) a 100 (maior freqüência, acima de duzentos mil acessos). 
6  Em comparação com outros métodos para obtenção de dados utilizados por cientistas sociais, 
o Google Trends representa grande inovação. Isso se considerarmos primeiro que a ferramenta 
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controle epidemiológico para uma série de doenças (Carneiro & Mulonakis, 
2009; Choi & Varian, 2012; Kang, Zhong, He, Rutherford & Yang, 2013); 
um forte medidor de tendências políticas (Reilly, Richey & Taylor, 2012; 
Dube & Karplan, 2012) e também de mercado (Vlastakis & Markellos, 
2012; Dzielinski, 2012; Preis, Moat & Stanley, 2013). Isso porque a ferra-
menta permite, a um custo muito baixo, monitorar tendências em tempo 
real, em uma ampla cobertura geográfi ca (praticamente o mundo todo) e a 
um custo baixíssimo (visto que a ferramenta é gratuita). Mensuramos a dis-
tribuição por estado nacional dentro do Brasil subdividido por sub-região, 
onde damos ênfase as cinco sub-regiões onde houve maior frequência. 
Comparamos termos relacionados à busca de instituições; nesse sentido 
elencamos as palavras de taxonomização dos tipos de organização acadêmica 
no Brasil: 1) faculdade; 2) centro universitário; 3) instituto federal; 4) uni-
versidade. Estudamos também quatro termos ligados ao tipo de formação 
superior: 1) graduação; 2) especialização; 3) mestrado; 4) doutorado; por fi m 
comparamos também na análise dois termos ligados ao ingresso no ensino 
superior e ao fi nanciamento: 1) vestibular; 2) prouni. 

Analisamos a frequência temporal desses termos desde o início de 2004 
a outubro de 2013 e a distribuição por sub-região. Fizemos uma média da 
frequência de acesso por casa, termo e região, somamos a frequência de 
todos os termos e estratifi camos as cinco sub-regiões onde no geral houve 
maior frequência. 

3. RESULTADOS
O maior interesse entre os quatro tipos de organização acadêmica se dá por 
faculdade (40), seguida de universidade (30), instituto federal (1) e centro 
universitário (0). Os resultados parecem mostrar um padrão consistente de 
busca, já que o maior número de instituições são faculdades, seguidas por 
universidades. Há um padrão sazonal de picos de interesse bastante men-
surável por faculdade e universidade, com maiores fl uxos em todo janeiro 
de cada ano. São visíveis também picos menores também sazonais que 
ocorrem em julho ou agosto. O que parece justifi car a sazonalidade desta 

permite que superemos a limitação a incompatibilidade entre o comportamento real e o relatado, 
considerando que os indivíduos costumam mentir em pesquisas de opinião, mas não mentem em 
motores de busca. Há também a possibilidade praticamente infi nita de se obter dados temporais 
e espaciais (múltiplos e de diferentes períodos) com um custo muito inferior ao das pesquisas de 
campo (Moraes & Santos, 2014; Moraes, Santos, Torrecilas & Leão, 2014).
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Figura 4. 
Interesse com o passar do tempo por Faculdade, Centro Universitário, 

Universidade e Instituto Federal 

Fonte: Google Trends, elaboração dos autores.
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amostra é o fato de que a maioria das instituições de ensino superior tem 
início em seus cursos no começo do ano. Os picos que ocorrem no meio 
do ano, em média, representam a metade da intensidade dos picos de inte-
resse que ocorrem em janeiro. Ao que parece isso está correlacionado com 
o fato de que uma parcela das universidades oferece vagas em cursos que 
iniciam no segundo semestre de cada ano; entretanto, a demanda parece 
equivaler à metade ou menos do padrão de janeiro. Entretanto ainda, de 
2011 a 2013 há uma pequena diminuição no gap, entre janeiro e julho; 
nossa hipótese para futuros estudos nesse caso é de que essa padronização 
na faixa de interesse em parte se deve ao fato de ter aumentado nesses anos 
a oferta particular de cursos com ingresso no meio do ano. 
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Figura 5. 
Interesse com o passar do tempo por Graduação, 

Especialização, Mestrado e Doutorado 

Fonte: Google Trends, elaboração dos autores.
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O interesse por centro universitário e por instituto federal ainda se mos-
tra bastante incipiente. Tal resultado era em alguma medida esperado, pois 
são instituições ainda quantitativamente pouco relevantes e historicamente 
pouco infl uentes em vista das demais organizações acadêmicas.

A maior média de interesse mensurada entre os quatro termos foi gra-
duação (41), seguido por mestrado (36), especialização (14) e doutorado 
(7). Um fato que chama atenção é o perfi l de interesse por pós-graduação; 
certamente no país a oferta de ensino é muito mais ampla em especializa-
ções do que em mestrados, entretanto, a taxa de interesse por mestrados 
é mais do que o dobro da de especialização. Foge do escopo deste traba-
lho traduzir o porquê desta discrepância inesperada. Contudo, o fato de 
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Fonte: Google Trends, elaboração dos autores.
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Figura 6. 
Interesse com o passar do tempo 

por Vestibular e Prouni

a oferta de metrados ser baixa e de o título ter relativo valor no mercado 
profi ssional parece levar os indivíduos a buscarem mais mestrados do que 
especialização. Como a demanda real não consegue se tornar agregada por 
causa da baixa curva de oferta de cursos de mestrado, os indivíduos optam 
por especializações, que, em geral, têm formas de ingresso mais simples, 
levam menos tempo e são fi nanceiramente menos onerosas. 

O mesmo vale para o padrão de interesse por cursos de doutorado (a 
valorização no mercado de trabalho é ainda mais alta): o interesse a partir 
de 2011 começa a se aproximar do mesmo nível do interesse por especia-
lização, mesmo sendo ínfi ma a oferta quantitativa de doutorados no Brasil 
se comparada a oferta de cursos de especialização. 
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É bastante interessante o fl uxo de interesse pelos termos vestibular (27) 
e prouni (15). Como indicado na Figura, temos um padrão sazonal com 
picos altamente identifi cáveis. É espantoso que o interesse por PROUNI 
nos meses de dezembro e janeiro tem um fl uxo que representa mais do 
dobro do interesse por vestibular. Em alguma medida isso representa a 
consolidação do interesse do PROUNI como política pública universitária 
pelos brasileiros. Assim como no padrão da Figura 8, aqui temos também 
um menor pico de interesse mensurável no meio do ano, ao que parece 
também infl uenciado pela oferta de ingresso no segundo semestre, que 
vem crescendo pelo país. 
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Figura 7. 
O interesse por Vestibular e Prouni 

dividido por principais sub-regiões do Brasil

Fonte: Google Trends, elaboração dos autores.
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Figura 8. 
O interesse por Faculdade, Centro Universitário, Universidade e Instituto Federal 

dividido por principais sub-regiões do Brasil

Fonte: Google Trends, elaboração dos autores.
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Figura 9. 
O interesse por Graduação, Especialização, Mestrado e Doutorado 

dividido por principais sub-regiões do Brasil

Fonte: Google Trends, elaboração dos autores.
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Somamos o resultado de todas as frequências por estado e separamos 
os cinco estados onde foi mais frequente o número de pesquisa. São eles: 
1) Roraima; 2) Amapá; 3) Amazonas; 4) Pará e 5) Bahia. Com exceção da 
Bahia, os cinco estados onde mais se buscaram termos ligados ao ensino 
superior, paradoxalmente, estão entre aqueles em que a oferta de ensino 
superior é mais escassa.

Essa discrepância quanto ao padrão de interesse e a localização da oferta 
está em correlação positiva, pois, perante a falta de oferta, a busca na inter-
net é uma das estratégias que os indivíduos destas regiões adotam para 
encontrar meios exequíveis para ingressarem e realizarem os cursos que 
almejam. 

4. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS
Desde os primórdios da educação superior no país, as instituições de 
ensino sempre foram voltadas para as elites, com acesso restrito e com 
baixa oferta de cursos. Nas últimas quatro décadas o ensino passou por 
uma mudança radical, vetorizada sobretudo pelo crescimento do setor 
particular (que se tornou hegemônico). A maioria deste crescimento foi 
impulsionada por instituições desvinculadas do cenário acadêmico tradi-
cional, sendo a maioria faculdades. 

A oferta do ensino público, entretanto não aumentou na mesma velo-
cidade, sendo que, quanto ao número de instituições e de efetividade de 
matrículas, as instituições particulares são a maioria. Essa posição parece 
ter sido resultado da articulação entre atores políticos e grupos de pressão 
interessados em concessões de benefícios para as instituições de ensino 
particulares, como o PROUNI e as isenções fi scais. Pelo fato do ensino 
ter se desenvolvido nas últimas décadas dentro da lógica comercial, sua 
distribuição no território nacional se dá de forma desigual, sendo que a 
maioria das instituições de ensino se concentra nos grandes centros com 
maior densidade demográfi ca, tal como São Paulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Bahia. Esse modus operandi fez surgir manchas no país onde a 
oferta de ensino superior é escassa em todos os níveis, o que em alguma 
medida coloca em xeque os ideais de cidadania e igualdade de condições 
para os indivíduos. 

Com o Google Trends mensuramos dez termos ligados ao ensino supe-
rior e compilamos os resultados. O primeiro resultado aparente é que há 
um padrão sazonal de interesse pelo ensino superior no país, maior nos 
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meses de dezembro e janeiro, com picos crescentes em julho e agosto. 
Como recomendação a esta demanda que identifi camos, sugerimos aos 
gestores públicos e aos gestores de instituições privadas que, visando maxi-
mizar a efi ciência no preenchimento das vagas, a oferta do meio do ano se 
limita a metade da oferta de início do ano, pois a demanda representa mais 
ou menos isso. Dessa forma não se criam vagas excedentes que eventual-
mente podem representar prejuízo. Recomenda-se também que as insti-
tuições particulares estejam abertas as determinações do PROUNI, pois 
como mostra nossa análise o programa já faz parte das estratégias consoli-
dadas entre os brasileiros que buscam o ensino superior. 

Somamos e comparamos todos os dados referentes ao interesse por sub-
-região elencando as cinco regiões de maior fl uxo geral de interesse por 
todos os termos. São elas: 1) Roraima; 2) Amapá; 3) Amazonas; 4) Pará 
e 5) Bahia. Com exceção do estado da Bahia, paradoxalmente, os quatro 
estados com maior interesse por ensino superior estão entre aqueles onde 
a oferta de ensino superior, em todos os níveis, é bastante escassa. O inte-
resse nesse caso identifi cado parece ser o epifenômeno das estratégias dos 
indivíduos dessas regiões. Sugerimos nesse sentido que a iniciativa privada 
busque avançar nesses cenários onde o ensino superior ainda é bastante 
incipiente, e que o Estado nesse diapasão seja um agente ativo, criando 
novas políticas públicas que incentivem a oferta de cursos superiores nes-
sas localidades. Isso porque, para termos uma sociedade mais justa e equâ-
nime, é importante que os brasileiros todos tenham acesso aos meios de 
obtenção de capital social institucionalizado. Enquanto tais oportunidades 
estiverem distribuídas de forma assimétrica, a desigualdade social tenderá 
a ser uma constante. 
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ABSTRACT: Higher education in Brazil in the last decades has grown consistently, 

thanks above all private higher education institutions. Apparently the agenda adopted 

by the past governments favored the expansion of the number of higher education 

institutions, whether by the granting of such benefi ts as the PROUNI and also various 

types of tax exemptions. In this sense, there was a tenuous democratization of higher 

education, see that until then the same was geared solely to the elites. We measured 

through Google Trends interest for 10 terms linked to higher education. Our results 

indicate that there is a seasonal pattern of identifi able interest in upper courses in 

Brazil. Point that the greater range of interest for superior courses in Brazil is precisely 

located in sub-regions where the provision of higher education is more scarce.

KEYWORDS: educational policy, Higher Education, standard of interest.



Ensino superior no Brasil e interesse popular... 249



250  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 14/2014 


